
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.222 - SP (2015/0272811-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELENI CARDOSO LOPES 
ADVOGADOS : EDFRAN C STRUBLIC E OUTRO(S)
  JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
ANISTIA. CUMULAÇÃO DE PENSÃO EXCEPCIONAL DE 
ANISTIADO COM PENSÃO POR MORTE. LEI 10.559/02 E 
DECRETO 611/92. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. Não é possível promover a cumulação de benefício 
previdenciário de pensão por morte com pensão de anistiado, haja vista 
que o Decreto 611/92 estabeleceu critérios objetivos à concessão do 
benefício excepcional ao anistiado, fazendo expressa menção ao direito 
de optar pela aposentadoria comum ou excepcional, se qualquer delas se 
mostrar mais vantajosa ao beneficiário. 

2. No mesmo sentido, conferindo uma interpretação 
sistemática, a Lei 10.559/02 reforçou a disposição normativa anterior ao 
dispor que não é possível acumulação de pagamentos ou benefícios ou 
indenização com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais 
favorável, nos moldes do art.16 da mencionada lei. 

3. Promover uma análise quanto à inexistência de 
similitude fática que ensejaram os benefícios suscitados também encontra 
óbice sumular presente no enunciado de Súmula 7/STJ, visto que o 
aprofundamento nesse aspecto enseja um inevitável reexame do acervo 
fático probatório.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
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Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.222 - SP (2015/0272811-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELENI CARDOSO LOPES 
ADVOGADOS : EDFRAN C STRUBLIC E OUTRO(S)
  JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELENI CARDOSO 
LOPES contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da  3ª Região que negou provimento agravo regimental do recorrente nos 
termos da seguinte ementa (fls. 115/116, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO PREVISTO NO ART. 
557, §1°, DO CPC. PENSÃO EXCEPCIONAL DE ANISTIADO E 
PENSÃO POR MORTE PREVIDENCIÁRIA. BENEFÍCIOS 
FUNDAMENTADOS NO MESMO SUPORTE FÁT1CO. 
CUMULAÇÃO. DESCABIMENTO.

I - Agravo regimental recebido como agravo , na forma do art. 
557, §1°, do CPC, em face do princípio da fungibilidade recursal.

II - O tempo de serviço exercido pelo segurado, bem como 
aquele em que permaneceu afastado de suas atividades laborativas 
em decorrência dos atos de exceção praticados pelo regime militar, 
foram utilizados na concessão do benefício de aposentadoria 
excepcional de anistiado político e também na concessão do abono 
de permanência concedido ao finado em 1986, conclusão que é 
reforçada pelo fato de que o abono de permanência em serviço foi 
transformado em aposentadoria excepcional após o de cujus ser 
declarado anistiado político.

III - Desse modo, não há como deixar de se reconhecer que 
ambos os benefícios se fundamentaram no mesmo suporte fático, 
razão pela qual a autora não faz jus ao recebimento cumulativo de 
pensão excepcional de anistiado (espécie 59 - decorrente da 
aposentadoria excepcional de anistiado) e a pensão por morte 
previdenciária (espécie 21 - decorrente da aposentadoria por tempo 
de serviço).

IV - Agravo da parte autora improvido (art. 557, § I o , do 
CPC)".
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A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fls. 153, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ANISTIA. 
CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA EXCEPCIONAL DE 
ANISTIADO COM APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. LEI Nº 10.559/02. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO".

Aduz o agravante que a decisão merece reforma, porquanto é devida a 
cumulação de aposentadorias no caso concreto, haja vista a distinção dos fundamentos 
jurídicos que as ensejaram (fl. 165, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
ANISTIA. CUMULAÇÃO DE PENSÃO EXCEPCIONAL DE 
ANISTIADO COM PENSÃO POR MORTE. LEI 10.559/02 E 
DECRETO 611/92. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. Não é possível promover a cumulação de benefício 
previdenciário de pensão por morte com pensão de anistiado, haja vista 
que o Decreto 611/92 estabeleceu critérios objetivos à concessão do 
benefício excepcional ao anistiado, fazendo expressa menção ao direito 
de optar pela aposentadoria comum ou excepcional, se qualquer delas se 
mostrar mais vantajosa ao beneficiário. 

2. No mesmo sentido, conferindo uma interpretação 
sistemática, a Lei 10.559/02 reforçou a disposição normativa anterior ao 
dispor que não é possível acumulação de pagamentos ou benefícios ou 
indenização com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais 
favorável, nos moldes do art.16 da mencionada lei. 

3. Promover uma análise quanto à inexistência de 
similitude fática que ensejaram os benefícios suscitados também encontra 
óbice sumular presente no enunciado de Súmula 7/STJ, visto que o 
aprofundamento nesse aspecto enseja um inevitável reexame do acervo 
fático probatório.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Cuida-se de agravo regimental interposto com o objetivo de ver 
reformada a decisão monocrática que negou seguimento ao recurso especial com a 
incidência da Súmula 83/STJ.
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A decisão recorrida manteve os termos do acórdão de origem que 
afastou a cumulação de pensão por morte com a pensão excepcional de anistiado, 
aplicando à espécie a interpretação conferida ao art. 16 da Lei 10.559/02.

"Art. 16. Os direitos expressos nesta Lei não excluem os 
conferidos por outras normas legais ou constitucionais, vedada a 
acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização 
com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável".

Em sede de agravo regimental, o recorrente suscita a reforma do decisum 
dispondo ser devida a cumulação dos benefícios por conferir à espécie situação diversa 
da consignada na norma citada, uma vez que não se tratam de benefícios com mesmo 
fundamento jurídico.

Em que pesem as razões aduzidas, não há nos autos elementos capazes 
de infirmar o entendimento proclamado por esta Corte. Isso porque o Decreto 611/92 
estabeleceu critérios objetivos à concessão do benefício excepcional ao anistiado, 
fazendo expressa menção ao direito de optar pela aposentadoria comum ou 
excepcional se qualquer delas se mostrar mais vantajosa ao beneficiário. Nesse sentido, 
o legislador já nesta norma deixou clara a impossibilidade de cumular ambos os 
benefícios.

"Art. 135. O segurado referido nesta Seção, já aposentado pela 
Previdência Social, poderá requerer a revisão de seu benefício para 
transformação em aposentadoria excepcional de anistiado, se mais 
vantajosa, a contar de 05 de outubro de 1988".

No mesmo sentido, conferindo uma interpretação sistemática, a Lei 
10.559/02 reforçou a disposição normativa anterior, ao dispor que não é possível 
acumulação de pagamentos ou benefícios ou indenização com o mesmo fundamento, 
facultando-se a opção mais favorável, nos moldes do art.16.

   
Nesse seguimento, verifica-se que as instâncias de origem revelaram a 

existência todos os fundamentos rebatidos pelas normas acima e acresceram que, além 
da impossibilidade objetiva de se promover a cumulação, foi constatado que o tempo de 
serviço exercido pelo segurado foi utilizado na concessão do benefício de aposentadoria 
excepcional de anistiado político, nos seguintes termos (fls. 95/96, e-STJ):

"Nesse contexto, verifica-se que o tempo de serviço exercido 
pelo segurado, bem como aquele em que permaneceu afastado de 
suas atividades laborativas em decorrência dos atos de exceção 
praticados pelo regime militar,foram utilizados na concessão do 
benefício de aposentadoria excepcional de anistiado político e 
também na concessão do abono de permanência concedido ao 
finado em 1986 , conclusão que é reforçada pelo fato de que o abono 
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de permanência em serviço foi transformado em aposentadoria 
excepcional após ode cujus ser declarado anistiado político.

Desse modo, não há como deixar de se reconhecer que ambos 
os benefícios se fundamentaram no mesmo suporte fático, razão pela 
qual a autor não faz jus ao recebimento cumulativo de pensão 
excepcional de anistiado (espécie 59 - decorrente da aposentadoria 
excepcional de anistiado) e a pensão por morte previdenciária 
(espécie 21 - decorrente da aposentadoria por tempo de serviço)." 

Nesse contexto, mostra-se irrelevante ao feito o argumento que levanta a 
inexigibilidade de tempo de serviço para se ter a concessão do beneficio de anistiado. 
(fls. 165, e-STJ), de modo que reforça a ideia de se vedar a cumulação do benefício 
previdenciário de pensão por morte com a pensão  excepcional de anistiado.

Sobre o tema, esta Corte possui precedentes no mesmo sentido da 
decisão impugnada, nos quais possibilitam a escolha pelo beneficiário da pensão que se 
mostrar mais vantajosa, senão vejamos:

"AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, INCISO V, DO CPC. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITARES. RECONHECIMENTO, PELO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO, DO DIREITO À OPÇÃO PELO 
REGIME JURÍDICO DOS MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS E 
À MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS DEFERIDOS PELO 
MINISTRO DA JUSTIÇA COM FUNDAMENTO NA LEI Nº 
10.559/2002. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 16 E 19 DA LEI Nº 
10.559/2002. OCORRÊNCIA. "SISTEMA HÍBRIDO". 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a presente controvérsia a saber se os impetrantes 
do mandado de segurança que se pretende rescindir podem, ao 
mesmo tempo que optem por manter-se no regime próprio militar 
(Lei nº 6.683/79), receber  o pagamento de diferenças pecuniárias 
advindas da anistia concedida com base na Lei nº 10.559/02 (anistia 
política).

2. Os artigos 16 e 19 da Lei nº 10.559/2002 expressamente 
impedem a acumulação de pagamentos, benefícios ou indenizações. 
Todavia, ressalvam ao anistiado político a opção mais favorável. A 
faculdade que a lei confere é destinada ao anistiado político, ou seja, 
a opção mais favorável deve ser conferida do ponto de vista do 
beneficiado, sendo ele quem, havendo oportunidade de escolha, 
decide qual dos regimes será submetido. Assim, constitui direito 
líquido e certo do anistiado político escolher o regime jurídico a que 
pretende ser submetido, direito este reconhecido no julgamento do 
MS 12.033/DF.

3. A parte impetrante, ao ajuizar o MS 12.033/DF, usou, em 
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princípio, da faculdade que lhe foi conferida pelos arts. 16 e 19 da 
Lei n.º 10.559/2002, optando, ao que parece, por permanecer no 
regime jurídico dos servidores militares, por lhe ser mais vantajoso, 
e, consequentemente, teria aberto mão da prerrogativa de anistiado 
político, bem como dos efeitos financeiros dela decorrentes. Assim, 
não podia, a rigor, pleitear nos embargos de declaração o 
cumprimento das Portarias do Ministro de Estado da Justiça 
(Portaria 1.002, de 17/6/05, e Portaria 1.185, de 21/6/05), no que 
tange ao pagamento dos valores retroativos, porquanto existe 
vedação legal impedindo expressamente a acumulação de 
pagamentos, benefícios e indenizações.

4. No julgamento dos embargos de declaração no MS 
12.033/DF, foi concedido aos impetrantes um sistema híbrido, na 
medida em que autorizou a obtenção de vantagens tanto do regime 
jurídico dos militares quanto aquelas pertencentes aos anistiados 
políticos, situação sem respaldo legal. Nessa linha, assim como 
exposto na decisão que deferiu a tutela antecipada, o acórdão 
rescindendo destoou do entendimento desta Corte Superior proferida 
no MS 10.467/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJ 18/09/2006, ao admitir que os anistiados, 
que optaram por permanecer submetidos ao regime jurídico dos 
militares da União, mantivessem os benefícios concedidos pelo 
Ministro da Justiça com fundamento na Lei nº 10.559/2002.

5. Embora procedente o pedido rescisório, que se limita à 
decisão dos embargos declaratórios multicitados, os impetrantes 
permanecem com o direito de reopção pelo melhor regime, levando 
em consideração, somente agora, a impossibilidade de cumulação de 
regimes distintos.

6. Ação rescisória julgada procedente. Reconhecimento de 
nova opção dos impetrantes pelo melhor regime, dada a 
impossibilidade de cumulação de regimes distintos."

(AR 4.979/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 
16/12/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA E TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 
DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1.º DO DECRETO N. 20.910/32.

1. Recurso especial em que se discute a prescrição das ações 
indenizatórias por danos morais decorrentes de atos de tortura 
ocorridos durante o Regime Militar de exceção.
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2. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido.

3.  As ações indenizatórias por danos morais decorrentes de 
atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de exceção são 
imprescritíveis. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932. Precedentes do STJ: AgRg no Ag 
1.339.344/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/2/2012; AgRg no REsp 1.251.529/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1º/7/2011.

4. "A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação 
econômica em parcela única com reparação econômica em 
prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios ou 
indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao anistiado 
político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável (art.

16)". Nesse sentido:  REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 14/6/2007, p. 267.

5. Reconhecer a inexistência do dano ou valor excessivamente 
arbitrado encontra óbice na súmula 7 desta Corte Superior, 
porquanto demanda reexame de fatos e provas.

6. "Consoante a jurisprudência atual deste STJ, o recurso 
especial interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal necessita da indicação do dispositivo federal 
que teria recebido interpretação divergente. Não sendo cumprido 
este requisito, não pode ser conhecido o recurso especial, pois não é 
possível ter a exata compreensão da controvérsia. Incidência da 
Súmula 284 do STF. Precedentes". (AgRg no AREsp 158.478/SP, 
Quarta Turma, Rel. Luis Felipe Salomão, DJe 5/9/2012).

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.498.167/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
25/08/2015.)

Acrescente-se ao exposto que o forçoso argumento de inexistência de 
similitude no suporte fático entre os benefícios suscitados também encontra óbice 
sumular presente no enunciado de Súmula 7/STJ, visto que o aprofundamento nesse 
aspecto enseja um inevitável reexame do acervo fático probatório.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0272811-1 REsp 1.564.222 / SP

Números Origem:  00060981720114036104  201161040060985  60981720114036104

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELENI CARDOSO LOPES
ADVOGADOS : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA

EDFRAN C STRUBLIC E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELENI CARDOSO LOPES
ADVOGADOS : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA

EDFRAN C STRUBLIC E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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